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Município de Alcântaras - Lei - N° 784

LEI N° 784 de 25 de junho de 2021.- DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO DE 2022 E DA OUTRAS
PROVIDENCIAS.  

LEI N° 784 de 25 de junho de 2021.

- DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO DE 2022 E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.
PREFEITO MUNICIPAL, de Alcântaras, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais e constitucionais. Faço saber que a Câmara Municipal
de Alcântaras aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

Das Disposições Preliminares

Art. 1º Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2º, da Constituição Federal, e nas disposições da Lei Orgânica do Município
de ANCÂNTARAS, as diretrizes gerais para a elaboração dos orçamentos do Município para o exercício de 2022, compreendendo:
I - As prioridades E as metas da Administração Pública Municipal;
II - A estrutura e organização dos orçamentos;
III - As diretrizes gerais para a elaboração e execução dos orçamentos do Município e suas alterações;
IV - As disposições relativas à dívida pública municipal;
V - As disposições relativas às despesas do Município com pessoal e encargos sociais;
VI - As disposições sobre alterações na Legislação Tributária do Município para o exercício correspondente;
VII- As disposições finais.

CAPÍTULO II

Das Prioridades e Metas da Administração Pública Municipal

Art.2º Em cumprimentoaodispostonoartigo165, §2º, da Constituição Federal, as prioridades e Metas da Administração Pública Municipal para o
exercíciode2022serãodefinidas através de Lei que instituir o Plano Plurianual 2022/2025.
§1º Os orçamentos serão elaborados em consonância com as metas e prioridades estabelecidas na formado caput deste artigo.
§2º O Projeto de Lei Orçamentária para 2022conterá demonstrativo da observância das prioridades metas estabelecidas na formado caput deste
artigo.
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§3º As Prioridades e Metas da Administração Pública Municipal para o exercício financeiro de 2022 terão precedência na alocação de recursos na Lei
Orçamentária Anual de 2022 e na sua execução, não se constituindo, todavia, em limite à programação das despesas.
CAPÍTULO III
Das Metas e Riscos Fiscais
Art.3º O Anexo de Metas Fiscais e os Riscos Fiscais, que serão estabelecidas para próximo exercício, em conformidade com o que dispõe os §§
1ºe3ºdo Art.4º da Lei Complementar nº101, de04 de maio de 2000, integram o Anexo único desta Lei.
Parágrafo Primeiro –A elaboração do Projeto de Lei e execução da Lei de Orçamento Anual para 2022 deverá levar em conta as metas e resultado
primário e nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais que serão estabelecidas de acordo com o disposto no caput do artigo.
Parágrafo Segundo - Em cumprimento ao estabelecido na Portaria nº 403/2016, as Lei de Diretrizes Orçamentárias. METAS ANUAIS DA LDO
2022, passam a conter o cálculo do percentual em relação à Receita Corrente Líquida do respectivo Estado da Federação.

CAPÍTULO IV

Da Estrutura e Organização dos Orçamentos

Art.4º Para efeito desta Lei entende-se por:
I-Programa, o instrumento de organização da ação governamental visando à concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por
indicadores estabelecidos no Plano Plurianual;
II- Atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de
modo contínuo e  permanente, das   quais  resulta  um   produto  necessário   à manutenção da ação de governo;
III- Projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo,
das quais que resulta um produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação e governo; e
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IV- Operação Especial, as despesas que não contribuem para a manutenção das ações de governo, das quais não resulta um produto, e não geram
contra prestação direta sob a forma de bens ou serviços.
§1º- Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob a forma de projetos, atividades e operações especiais,
especificando os respectivos valor e se metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação.
§2º- Cada atividade, projeto ou operação especial identificará a função e a sub função às quais se vinculam, na forma do anexo que integra a Portaria
nº 42, de14 de abril de 1999,do Ministério do Orçamento e Gestão.
§3º- As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificados no projeto de Lei Orçamentária por programas, atividades, projetos e
operações especiais.
Art.5º Os orçamentos fiscais e da seguridade social, compreenderão a programação dos órgãos do Município, suas autarquias, fundos especiais e
fundações.
Art.  6º  O projeto de Lei Orçamentária Anual será encaminhado ao Poder Legislativo, conforme estabelecido na Lei Orgânica do Município e no
artigo 22, seus incisos e parágrafo único, da Lei n° 4.320, de17 de março de 1964, e será composto de:
Texto da Lei;
- Consolidação dos quadros orçamentários;
- Anexos dos orçamentos fiscais e da seguridade social, discriminando a receita e a despesa na forma definida nesta Lei;
-Discriminação da legislação da receita, referente aos orçamentos fiscal e da seguridade social.
§1º– Integração a consolidação dos quadros orçamentários a que se refere o inciso II desse artigo, incluindo os complementos referenciados no art.
22, incisos III, IV, e parágrafo único da Lei nº 4.320/64, os seguintes demonstrativos:
I– Do resumo da estimativa da receita total do Município, por categoria econômica e segundo a origem dos recursos;
II –Do resumo da estimativa da receita total do Município, por rubrica e categoria econômica e segundo a origem dos recursos;
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III- Da receita arrecadada dos três últimos exercícios anteriores àquele em que se elaborou a proposta;
IV- Da receita prevista para o exercício em que se elabora a proposta;
V- Da receita prevista para o exercício a que se refere a proposta;
VI- Da despes a realizada no exercício imediato anterior;
VII- Da despesa fixa da para o exercício em quês e elabora a proposta;
VIII- Da despesa fixada para o exercício a que se refere a proposta;
IX – De aplicação dos recursos referentes ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação– FUNDEB, na forma da Legislação que dispõe sobre o assunto; do quadro geral da receita dos orçamentos fiscal e da seguridade social,
isolada e conjuntamente, por rubrica e segundo a origem dos recursos;
X – Da descrição sucinta, para cada unidade administrativa, de suas principais finalidades com a respectiva legislação;
XI- da aplicação dos recursos de que trata a Emenda Constitucional nº25;
XII- da receita corrente líquida com base no art.1º, parágrafo 1º, inciso IV da Lei Complementar nº 101/2000;
XIII- da aplicação dos recursos reservados à Saúde de que trata a Emenda Constitucional nº29.
Art. 7º Na Lei Orçamentária Anual, que apresentará conjuntamente a programação dos orçamentos fiscal e da seguridade social, em consonância
com os dispositivos da Portaria nº42, de 14 de abril de 1999 , do Ministério do Orçamento e Gestão e suas alterações posterior e se da Portaria
Interministerial nº163, de 04 de maio de 2001, a discriminação da despes a será apresentada por unidade orçamentária, expressa por categoria de
programação, indicando-se, para cada uma, no seu menor nível de detalhamento:
- O orçamento a que pertence;
O grupo da despesa a que se refere, obedecendo a seguinte classificação:
DESPESASCORRENTES:
Pessoal e Encargos Sociais;
Juros e Encargos da Dívida; Outras Despesas Correntes.

DESPESASDECAPITAL:
Investimentos;
Inversões Financeiras;
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Amortização e Refinanciamento da Dívida; Outras Despesas de Capital.

Art. 8º Para  fins  do  disposto  no  artigo  anterior, o  Poder  Legislativo encaminhará sua respectiva proposta orçamentária para ajustamento,
consolidação e inclusão no projeto de Lei Orçamentária Anual.

CAPÍTULO V

Das Diretrizes para a Elaboração e Execução dos

Orçamentos do Município

Art.9º O projeto de Lei Orçamentária do Município de ANCÂNTARAS, relativo ao exercício de 2022, deve assegurar o controle social e a
transparência na execução do orçamento:
I-O princípio de controle social implica as segurara todo cidadão a participação na elaboração e no acompanhamento do orçamento;
II-O princípio de transparência implica, além da observação do principio constitucional da publicidade, a utilização dos meios disponíveis para
garantir o efetivo acesso dos Municípios às informações relativas ao orçamento.
Art.  10º Será assegurada aos cidadãos a participação no processo de elaboração e fiscalização do orçamento, através da definição das prioridades de
interesse local, mediante regular processo de consulta.
Art.11º A estimativa da receita e afixação da despesa, constantes do Projeto de Lei Orçamentária, serão elaboradas a preços correntes do exercício a
que se refere, de acordo com o previsto no Anexo de Metas Fiscais.
Art. 12º A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da Lei Orçamentária serão orientadas no sentido de alcançar superávit primário
necessário a garantir uma trajetória de solidez financeira da Administração Municipal.
Art.13º Na hipótese de ocorrência das circunstâncias estabelecidas no caput
Do artigo 9º, e no inciso II do §1º do artigo 31, todos da Lei Complementar nº 101/2000, o Poder Executivo e o Poder Legislativo procederão à
respectiva limitação de empenho e de movimentação financeira, podendo definir percentuais específicos, para o conjunto de projetos, atividade se
operações especiais.
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§1º – Excluem-se do caput deste artigo as despesas que constituem obrigações constitucionais e legais do Município e as despesas destinada são
pagamento dos serviços da dívida.
§2º-No caso de limitação de empenho se de movimentação financeira de que trata o caput deste artigo, buscar-se-á preservar as despesas abaixo
hierarquizadas:
I- Com pessoal e encargos patronais;
II- Com a conservação do patrimônio público, conforme prevê o disposto no artigo 45, da Lei Complementarnº101/2002.
§3º-Na hipótese de ocorrência do disposto no caput deste artigo o Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo o montante que lhe caberá
tornar indisponível para empenho e movimentação financeira.
Art. 14º Fica o Poder Executivo autorizado a promover as alterações e adequações de sua estrutura administrativa, desde que não comprometam as
metas fiscais do exercício, e como objetivo de modernizar e conferir maior eficiência e 0 eficácia ao poder público municipal.
Art. 15º A abertura de créditos suplementares e especiais dependerá da existência de recursos disponíveis para a despesa e será precedido de
justificativa do cancelamento e do reforço das dotações, nos termos da Lei nº 4.320/64, que poderá ser feita mediante decreto de abertura do referido
crédito.
Art.16º Observadas às prioridades a que se refere o artigo 2º desta Lei, a Lei Orçamentária ou as de créditos adicionais, somente incluirão novos
projeto se despesas obrigatórias de duração continuada, a cargo da Administração Direta, das Autarquias, dos fundos especiais e fundações se:
I - Estiverem perfeitamente definidas as suas fontes de custeio;
II - Os recursos alocados destinarem-se às contrapartidas de recursos federais, estaduais ou de operações de crédito, com objetivo de concluir etapas
de uma ação municipal.
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Art. 17º É vedada a inclusão,  na Lei  Orçamentária e em seus créditos adicionais, de quaisquer recursos do Município, inclusive das receitas
próprias das entidades das entidades mencionadas no art. 16,para clubes, associações de servidores e de dotações a título de subvenções sociais,
ressalvadas aquelas destinadas às entidades privadas sem fins lucrativos, de atividades de natureza continuada de atendimento direto ao  público nas
áreas  de  Assistência Social, Saúde, Educação, Cultura e  Desporto ou que estejam registradas no Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS.
§1º- Para habilitar-se ao recebimento de recursos referidos no caput, a entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar declaração de
funcionamento regular, nos últimos dois anos, emitida no exercício de 2017 e comprovante de regularidade do mandato de sua diretoria.
§2º- As entidades públicas beneficiadas com recursos públicos municipais, a qualquer título, submeter-se-ão à fiscalização do Poder Público com a
finalidade de verificar o cumprimento das meta se objetivos para os quais receberam os recursos.
§3º-Sem prejuízo da observância das condições estabelecidas neste artigo, a inclusão de dotações na Lei Orçamentária e sua execução, dependerão,
ainda de:
I - Publicação pelo Poder Executivo, de normas a serem observadas na concessão de auxílios, prevendo-se cláusula de reversão no caso de desvio de
finalidade;
II – Identificação do beneficiário e do valor transferido no respectivo convênio.
§4º-A concessão de benefício de que trata o caput deste artigo deverá estar definida em lei específica.
§5°-As entidades beneficiadas nos termos deste artigo prestarão contas dos recursos recebidos ao Poder Executivo até 30 dias após o encerramento
do exercício financeiro.
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Art.18º Para fins de atendimento ao disposto no art.62 da Lei Complementar nº.101/2000, fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênio,
ajustes e/ou contratos, para o custeio de despesas de competência da União e/ou Estado, exclusivamente para o atendimento de programas de
segurança pública, justiça Eleitoral, fiscalização sanitária, tributária em ambiental, educação, alistamento militar, ou a execução de projetos
específicos de desenvolvimento econômico- social.
Parágrafo único- a Lei Orçamentária anual, ou seus créditos adicionais, deverão contemplar recursos orçamentários suficientes para o atendimento
das despesas de que trata o “caput” deste artigo.
Art.19º As receitas próprias das entidades mencionadas no art. 16serão programadas para atender, preferencialmente, os gastos com pessoal e
encargos sociais, juros, encargos e amortização da dívida, contrapartida de financiamentos e outras despesas de manutenção.
Art. 20º A Lei Orçamentária somente contemplará dotação para investimentos com duração superior  a um exercício financeiro se o  mesmo estiver
contido no Plano Plurianual ou em lei que autorize sua inclusão.
Art. 21º A Lei Orçamentária conterá dotação para reserva de contingência, constituída exclusivamente com recursos do orçamento fiscal, no valor de
até 0,5% (zero vírgula cinco por cento) da receita corrente líquida prevista  para o exercício de 2022, destinada ao atendimento de passivos
contingente se outros riscos e eventos fiscais imprevistos.
Parágrafo único – A dotação global denominada “Reserva de Contingência”, permitida para a União no art. 91 do Decreto-Lei nº 200, de 25 de
fevereiro de 1967, alterada pela Lei 1.763 de 16 de janeiro de 1980 ou em atos das demais esferas de Governo, poderá ser utilizada como fonte de
recursos para abertura de Créditos adicionais do exercício e para o atendimento ao disposto no art. 5º, inciso III, da Lei complementar 101, de 2000.
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Art.22º A Prefeitura fará revisão, no último bimestre do ano, das dotações criadas no exercício para objetivos específicos, anulando, por decreto do
Poder Executivo, os valores considerados desnecessários para o cumprimento das metas previstas.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVASÀDÍVIDAPÚBLICAMUNICIPAL

Art. 23º A Lei Orçamentária garantirá recursos para pagamento da despesa de corrente de débitos refinanciados, inclusive com a previdência social.
Art.24º O projeto de Lei Orçamentária poderá incluir, na composição da receita total do Município, recursos provenientes de operações de crédito,
respeitados os limites estabelecidos no artigo 167, inciso III da Constituição Federal.
Parágrafo Único– A Lei Orçamentária Anual deverá conter demonstrativos especificando, por operação de crédito, as dotações em nível de projetos
e atividades financiados por estes recursos.
Art.25 ºA Lei Orçamentária poderá autorizar a realização de operações de crédito por antecipação de receita, desde que observado o disposto no art.
38, da Lei Complementarnº101/2000.

CAPÍTULO VII

Das Disposições Relativas às Despesas do Município com Pessoal e

Encargos

Art.26º No exercício financeiro de 2022, as despesas com pessoal dos Poderes Executivo e Legislativo observarão as disposições contidas nos
artigos18, 19e 20. Da Lei Complementar nº101/2000.
Art.27º Se a despesa total com pessoal ultrapassar os limites estabelecidos no art. 19 da Lei Complementar nº101/2000, a adoção das medidas de que
tratam os parágrafos 3º e 4º do art. 169 da Constituição Federal preservará servidores das áreas de Saúde, Educação e Assistência Social.
Art.28º Se a despesa de pessoal atingir o nível de que   trata   o  parágrafo único do art.22 da Lei Complementar nº101/2000, a contratação de hora
extra fica restrita às necessidades emergenciais da área de Saúde.
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Art.29º Os Poderes Executivo e Legislativo do Município de ANCÂNTARAS promoverão, mediante autorização legislativa específica, a criação de
cargos de provimento efetivo e em comissão ou alteração da estrutura de carreira, concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, bem
como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, cujo provimento obedecerá às condições estabelecidas no art.37, da Constituição
Federal e Legislação Municipal pertinente.

CAPÍTULO VIII

Das Disposições Sobre a Receita e Alterações na Legislação Tributária

Art.30º A estimativa da receita que constará do Projeto de Lei Orçamentária para o exercício de 2022 contemplará medidas de aperfeiçoamento da
administração dos tributos municipais, com vistas à expansão de base de tributação e consequente aumento das receitas próprias.
Art.  31º  A  estimativa  da  receita  citada   no   artigo  anterior  levará  em consideração, adicionalmente, o impacto de alteração na legislação
tributária, observadas a capacidade econômica do contribuinte e a justa distribuição de renda, com destaque para:
I - Atualização da planta genérica de valores do Município;
II -revisão, atualização ou adequação da legislação sobre Imposto Predial e Territorial Urbano, suas alíquotas, forma de cálculo, condições de
pagamento, descontos e isenções, inclusive com relação à progressividade deste imposto.
III - revisão da legislação sobre o uso do solo, com redefinição dos limites da zona urbana municipal;
IV - Revisão da legislação referente ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza;
V - Revisão da legislação aplicável ao imposto sobre transmissão Inter vivos e de bens imóveis e de direitos reais sobre imóveis;
VI - Instituição de taxas pela utilização efetiva ou potencial de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à sua
disposição; VII - revisão da legislação sobre as taxas pelo exercício do poder de polícia;
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VIII - revisão das isenções dos tributos municipais, para manter o interesse público e a justiça fiscal.
§1º-Como objetivo de estimular o desenvolvimento econômico e cultural do Município, o Poder Executivo encaminhará projetos de lei de incentivos
ou benefícios de natureza tributária, cuja renúncia de receita poderá alcançar os montantes dimensionados no Anexo de Metas Fiscais, já
considerados no cálculo do resultado primário.
§2º- A parcela da receita orçamentária prevista no caput deste artigo, que decorrer de proposta de alterações na Legislação Tributária, ainda em
tramitação, quando do envio do projeto de Lei Orçamentária Anual A Câmara de Vereadores poderá ser identificada, discriminando-se as despesas
cuja execução ficará condicionada à aprovação das respectivas alterações legislativas.

CAPÍTULO IX

Das Disposições Finais

Art.32º É vedado consignar na Lei Orçamentária crédito com finalidade imprecisa ou com dotação ilimitada.
Art.33º O Poder Executivo realizará estudos visando à definição de sistema de controle de custos e avaliação de resultados das ações de governo.
Parágrafo Único– A alocação de recursos na Lei Orçamentária Anual será feita diretamente à unidade orçamentária responsável pela sua execução,
de modo a evidenciar o custo das ações e propiciar a correta avaliação dos resultados.
Art.34º Para os efeitos do art. 16 da Lei Complementar nº101/2000, entende- se como despesas irrelevantes, para fins do § 3º, aquelas cujo valor não
ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos incisos I e II do art.24 da Lei 8.666/1993.
Art.35º Até trinta dias após a publicação dos orçamentos, o Poder Executivo estabelecerá, através de Decreto, a Programação Financeira e o
Cronograma de Execução Mensal de Desembolso, nos termos do disposto no artigo 8º da Lei Complementar nº 101/2000.
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Art.36º O Poder Executivo poderá encaminhar mensagem ao Poder Legislativo para propor modificação nos projetos de lei relativos ao Plano
Plurianual, às Diretrizes Orçamentárias, ao Orçamento Anual e aos Créditos Adicionais enquanto não iniciada a votação, no tocante às partes cuja
alteração é proposta.
Art.37º Fica o chefe do Poder Executivo autorizado a firmar termo de parceria com as entidades do terceiro setor e contrato de gestão.
Art.38º Os recursos para compor contrapartida de convênio celebrado com a União ou Estado, serão assegurados na Lei Orçamentária Anual.
Art.39º Fica autorizado o remanejamento com a realocação de recursos e/ou fonte de recursos orçamentários com destinação de um órgão para outro,
limitado ao valor da reforma administrativo ou em sua totalidade em caso de extinção do órgão.
Art.40º Fica autorizada a transposições de dotações e/ou fontes de recursos com a realocação no âmbito dos programas de trabalho, dentro do mesmo
órgão, até o limite de seus saldos.
Art.41º Fica autorizada a transferência com a realocação de recursos entre as categorias econômicas de despesas, bem como suas fontes dentro do
mesmo órgão e do mesmo programa de trabalho, destinadas a priorizações dos gastos a serem efetuados.
Art.42ºO remanejamento, a transposição e a transferência serão autorizadas mediante Decreto do chefe do Poder Executivo Municipal.
Art.43º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALCÂNTARAS, CEARÁ, aos 25 dias de junho do ano de 2021.

JOAQUIM FREIRE CARVALHO

PREFEITO MUNICIPAL DE ALCÂNTARAS

Município de Alcântaras - Lei - N° 785

LEI N° 785 de 25 de junho de 2021.“DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO PARCIAL DA LEI MUNICIPAL Nº 735, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2019,
NA FORMA QUE INDICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

LEI N° 785 de 25 de junho de 2021.

“DISPÕE SOBRE A ALTERAÇÃO PARCIAL DA LEI MUNICIPAL Nº 735, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2019, NA FORMA QUE INDICA E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
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PREFEITO MUNICIPAL, de Alcântaras, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais e constitucionais. Faço saber que a Câmara Municipal
de Alcântaras aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art. 1°. A redação do anexo I da Lei Municipal n° 735, de 06 de fevereiro de 2019, onde temos:

NOMENCLATURA SÍMBOLO QTE
Coordenador de Programas e Conselhos Escolares DAS IV 1
Coordenador de Eventos e Projetos Escolares DAS V 1

Passa a ter a seguinte denominação:
NOMENCLATURA SÍMBOLO QTE
Coordenador de SISTEMAS E CONSELHOS DAS IV 1
Coordenador ADMINISTRATIVO E DE PROGRAMAS EDUCACIONAIS DAS V 1

Art. 2°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALCÂNTARAS, CEARÁ, aos 25 dias de junho do ano de 2021.

JOAQUIM FREIRE CARVALHO

PREFEITO MUNICIPAL DE ALCÂNTARAS

Município de Alcântaras - Lei - Nº 786

LEI Nº 786, DE 25 DE JUNHO DE 2021.“DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE AUXÍLIO EMERGENCIAL PARA MOTORISTAS DE
TRANSPORTE ESCOLAR, NO MUNICÍPIO DE ALCÂNTARAS/CE, EM RAZÃO DA PANDEMIA CAUSADA PELO NOVO CORONAVÍRUS
(COVID-19) E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

LEI Nº 786, DE 25 DE JUNHO DE 2021.

“DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE AUXÍLIO EMERGENCIAL PARA MOTORISTAS DE TRANSPORTE ESCOLAR, NO MUNICÍPIO
DE ALCÂNTARAS/CE, EM RAZÃO DA PANDEMIA CAUSADA PELO NOVO CORONAVÍRUS (COVID-19) E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”.
PREFEITO MUNICIPAL, de Alcântaras, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais e constitucionais. Faço saber que a Câmara Municipal
de Alcântaras aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

SC.Diário http://diario.alcantaras.ce.gov.br pag 14/27



Art. 1º Fica instituído o Auxílio Emergencial para motoristas de transporte escolar, no âmbito do Município de Alcântaras/CE, em decorrência da
situação de emergência       declarada pelo Decreto Municipal nº 20211803-2, de 18 de Março de 2021 e do reconhecimento da ocorrência de estado
de calamidade pública no estado do Ceará, conforme disposto no Decreto Legislativo n.º 555, de 11 de Fevereiro de 2021 que prorroga o decreto
legislativo nº 543, de 3 de abril de 2020.
§1º O Auxílio Emergencial de que trata o caput deste artigo consiste no pagamento de 01 (uma) parcela única, no valor de R$ 800,00 (oitocentos
reais).
§2º O Auxílio Emergencial de que trata o caput deste artigo será devido para os motoristas de transporte escolar, que faziam as rotas do Ensino
Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio, que estavam em exercício antes da pandemia causada pelo novo CORONAVÍRUS (COVID-19) e que
estejam proibidos de exercer as suas atividades por força dos Decretos Municipais.
§3º O pagamento do Auxílio Emergencial de que trata esta Lei será realizado por meio de depósito em conta bancária de titularidade e uso exclusivo
do beneficiário.
§4º Perderão o direito do auxílio previsto neste artigo aqueles que infringirem o estabelecido nos Decretos Municipais que versam acerca da
pandemia do Coronavírus (COVID-19).
  Art. 2º Para ser beneficiário do Programa, o interessado deverá cumprir as seguintes condições:
I – Ser motorista de transporte escolar no âmbito do Município de Alcântaras, inserido nas rotas destinadas aos alunos do Ensino Infantil, Ensino
Fundamental e Ensino Médio;
II – Estar devidamente cadastrado na Secretaria de Educação do Município;
III – Residir no Município de Alcântaras;
Art. 3º Para se inscrever no programa, o interessado deverá comparecer à sede da Secretaria de Educação, com a cópia dos seguintes documentos:
I – Ficha de inscrição devidamente preenchida e assinada;
II – Carteira de Motorista válida no território nacional;
III – Comprovante de residência
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 Art. 4º O benefício do Programa que trata esta Lei será automaticamente cancelado:
I – Por comprovação de falsidade na prestação das informações necessárias à inscrição ou manutenção no Programa.
II – Não atendimento às exigências desta Lei.
III – Por morte do beneficiário.
§1º Sem prejuízo de outras sanções civis e penais, o beneficiário que gozar ilicitamente do Programa será obrigado a efetuar o ressarcimento integral
da importância recebida, monetariamente corrigida.
§2º Ao servidor público ou representante da Comissão que concorrer para o ilícito previsto neste artigo, inserindo ou fazendo inserir declaração falsa
em documento que deva produzir efeito perante o Programa, aplicam-se, além das sanções penais e administrativas cabíveis, multa, nunca inferior ao
dobro dos benefícios legalmente pagos, corrigida monetariamente.
Art. 5º Para fazer face às despesas decorrentes com a execução da presente Lei fica o Poder Executivo autorizado a proceder a abertura de créditos
adicionais especiais ao vigente orçamento, no valor de R$ 26.000,00 (Vinte e seis mil reais), para fazer face às despesas com a concessão de auxilio
emergencial para Motoristas de Transporte Escolar no Município de Alcântaras, na seguinte dotação orçamentária:
09.02.08.244.01252.089 AUXILIO EMERGENCIAL
3.3.90.48.00.00.00 - Outros Auxílios Financeiros a Pessoa Física .........R$ 26.000,00
001 - 1.001.0000.00 Recursos Ordinários
TOTAL................................................................................................R$ 26.000,00
I - Os recursos necessários a cobertura do crédito aberto no artigo primeiro desta lei serão oriundos de anulação parcial/total de dotações
orçamentárias conforme estabelece o art. 43, inciso III da Lei 4.3320/64, nas seguintes dotações:
07.02.1236100092.018 MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE TRANSPORTE ESCOLAR
4.4.90.52.00.00.00 Equipamentos e Material Permanente ............................R$ 26.000,00
014 - 1.125.0000.01 Transferências de Convênios - União/Educação
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TOTAL................................................................................................R$ 26.000,00
II - O presente crédito poderá ser suplementado de acordo com a autorização contida na Lei Orçamentária Anual para 2021, Lei n° 768/2020.
Art. 6º - O Poder Executivo poderá regulamentar a presente Lei por meio de Decreto.
Art. 7°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALCÂNTARAS, CEARÁ, aos 25 dias de junho do ano de 2021.

JOAQUIM FREIRE CARVALHO

PREFEITO MUNICIPAL DE ALCÂNTARAS

Município de Alcântaras - Decreto - Nº 20210627-1

DECRETO Nº 20210627-1, DE 27 DE JUNHO DE 2021.PRORROGA AS MEDIDAS PREVENTIVAS DIRECIONADAS AO CONTROLE DA
DISSEMINAÇÃO DA COVID-19 E ESTABELECE O ISOLAMENTO SOCIAL, COM A LIBERAÇÃO DE ATIVIDADES NO MUNICÍPIO DE
ALCÂNTARAS E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

DECRETO Nº 20210627-1, DE 27 DE JUNHO DE 2021.

PRORROGA AS MEDIDAS PREVENTIVAS DIRECIONADAS AO CONTROLE DA DISSEMINAÇÃO DA COVID-19 E ESTABELECE O
ISOLAMENTO SOCIAL, COM A LIBERAÇÃO DE ATIVIDADES NO MUNICÍPIO DE ALCÂNTARAS E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE ALCÂNTARAS, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pel Art. 61, inciso IX, da Lei Orgânica do
Município de Alcântaras; e,
CONSIDERANDO que a necessidade de adoção das medidas para obstar a contaminação ou a propagação do novo coronavírus (Sars-Cov-2) deverá
guardar proporcionalidade com a extensão da situação de emergência;
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Estadual n.º 34.128 de 26 de Junho de 2021, bem como seus predecessores, em seu art. 1º, que faz
referência a prorrogação da obrigatoriedade do cumprimento dos anexos do referido decreto e que prevê a flexibilização de medidas especiais para o
enfrentamento da COVID-19;
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CONSIDERANDO a seriedade e o comprometimento com que o Município de Alcântaras vem pautando sua postura no enfrentamento da
pandemia, sempre primando pela adoção de medidas baseadas nas recomendações, relatórios e dados técnicos da Secretaria de Saúde;
CONSIDERANDO a tendência de redução dos dados epidemiológicos e assistenciais relativos à Covid-19 verificada pelos especialistas da saúde,
não obstante o cenário da pandemia ainda inspire cuidados e prudência;
CONSIDERANDO que, diante dos números apurados, há condições de se dar continuidade ao processo de liberação das atividades econômicas e
comportamentais;
CONSIDERANDO que, durante o isolamento social, a Secretaria de Saúde do Município de Alcântaras se manterá em alerta e atenta no
acompanhamento dos dados da Covid-19, buscando sempre orientar e conferir a segurança técnica necessária às decisões a serem adotadas no
enfrentamento à pandemia;
CONSIDERANDO  a Constituição Federal, sobretudo no seu inciso II, do Art. 23, que aduz que é competência do Município cuidar da saúde e
assistência pública.
CONSIDERANDO  a decisão na ADI n° 6341, em que o STF (Supremo Tribunal Federal)  explicitou que as medidas e administrativas adotadas
pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos Municípios são válidas para o combate a pandemia gerada pela COVID-19 ;

DECRETA:

Art. 1º Do dia 28 de Junho a 11 de Julho de 2021, como medida de enfrentamento da COVID-19, permanecerá a política de isolamento social no
Município de Alcântaras, com a liberação de atividades, observadas as medidas estabelecidas no Decreto Estadual n.º 34.128 de 26 de Junho de 2021.
Art. 2º Para fins da política de isolamento social rígido a que se refere o art. 1°, deste Decreto, serão adotadas, excepcional e temporariamente, as
seguintes medidas:
I – proibição de festas e quaisquer tipos de eventos;
II- manutenção do dever especial de confinamento e do dever especial de proteção as pessoas do grupo de risco da COVID-19;
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III – restrições ao desempenho de atividades econômicas e comportamentais, salvo as previstas neste Decreto;
IV - dever especial de permanência domiciliar;
V - controle da circulação de veículos particulares;
VI - vedação à entrada e permanência em hospitais, públicos ou particulares, de pessoas estranhas à operação da respectiva unidade, à exceção de
pacientes, seus acompanhantes e profissionais que trabalhem no local;
VII - dever geral de proteção individual consistente no uso de máscara de proteção.
Art. 3º A Secretaria Municipal de Saúde, de forma concorrente com os demais órgãos municipais competentes, se encarregará da fiscalização do
cumprimento das medidas de isolamento social, competindo-lhe o monitoramento dos dados epidemiológicos, visando a avaliação e o permanente
acompanhamento das medidas estabelecidas para a abertura responsável das atividades econômicas e comportamentais.
Art. 4º Na fiscalização das medidas de controle estabelecidas neste artigo, as autoridades competentes adotarão, nos termos deste Decreto, as
providências necessárias para fazer cessar eventual infração, devendo, prioritariamente, primar por condutas que busquem a conscientização quanto à
importância das medidas de isolamento e distanciamento social, bem como da permanência domiciliar.
Art. 5º O atendimento ao disposto neste Decreto não desobriga o cumprimento das regras gerais previstas em decreto de isolamento social editados
anteriormente para enfrentamento da COVID-19.
Parágrafo único. As regras especiais deste Decreto prevalecem, no que contrariar, sobre as disposições gerais dos decretos anteriores, além do que
não prejudicam o atendimento às medidas especiais previstas nos Decretos anteriormente editados no âmbito do Município de Alcântaras-CE.
Art. 6º Permanecerão em vigor todas as medidas gerais e regras de isolamento social previstas nos decretos anteriores;
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Art. 7º Fica estabelecido “toque de recolher” no Município de Alcântaras, ficando proibida, de segunda-feira a domingo, das 23hs às 05hs, a
circulação de pessoas em ruas e espaços públicos, salvo em função de serviços e entrega, para deslocamentos a atividades permitidas por este
Decreto, ou em razão do exercício da advocacia na defesa da liberdade individual, e em casos de urgência, ficando o responsável sujeito às sanções
deste Decreto, em caso de descumprimento.
Parágrafo único. É permitido o uso de espaços públicos abertos exclusivamente para a prática de atividade física e esportiva individual,
permanecendo vedada a prática esportiva coletiva, assim enquadrada aquela envolvendo a reunião de mais de 03 (três) pessoas.
Art. 8º Enquanto perdurar a politica de isolamento social rígido, as atividades abaixo listadas funcionarão da seguinte forma:
I - Depósitos de construção, madeireiras, casas de ferragens e estabelecimentos congêneres deverão funcionar normalmente de segunda-feira à
sábado das 07:00 às 17:00 horas,
II - Distribuidoras de água e gás deverão funcionar normalmente de segunda-feira à sábado das 07:00 às 17:00 horas, e no domingo funcionarão
somente na modalidade de entrega (“delivery”);
III - Comércios essenciais, estes compreendidos por: Mercadinhos, frutarias, mercantis, supermercados e demais estabelecimentos congêneres, que
vendem gêneros alimentícios no varejo, para consumo no lar, deverão funcionar normalmente de segunda-feira à sábado das 07:00 às 20:00 horas, e
no domingo funcionarão somente na modalidade de entrega (“delivery”);
IV – Funerárias podem funcionar das 07hs às 23hs, de Segunda-Feira à Domingo;
V – Laboratórios podem funcionar das 07hs às 17hs, de Segunda-Feira à Domingo;
VI – Farmácias podem funcionar das 07hs às 22hs, de Segunda-Feira à Domingo;
VII – Padarias podem funcionar das 05hs às 10hs e das 15hs às 17 hs, de Segunda-Feira à Domingo;
VIII – Postos de combustível podem funcionar das 05hs às 20hs, de Segunda-Feira à Domingo;
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IX – Oficinas mecânicas podem funcionar das 07 hs às 17 hs de segunda-feira à sábado;
X – Mercado Público pode funcionar das 07hs às 19hs, tomando todas as medidas sanitárias de prevenção ao COVID-19;
XI – Órgãos da Administração Pública Municipal devem funcionar de maneira presencial, das 07hs às 13hs, com 50 % (cinquenta por cento) da
capacidade dos servidores, realizando-se rodízio entre os mesmos, com exceção aos serviços da secretaria de saúde do Município, do setor de
licitações e da limpeza pública, que devem seguir em pleno funcionamento;
XII – Salão de beleza, manicures e congêneres podem funcionar de segunda-feira à sexta-feira das 10 hs às 19 hs, de , podendo atender
presencialmente, sem clientes à espera no espaço físico, de forma agendada, tomando todas as medidas sanitárias de prevenção ao COVID-19,
podendo também, após do horário estabelecido neste inciso, atender o cliente em sua residência;
XIII – Obras da construção civil ficam permitidas das 07 hs às 17 hs de Segunda-feira a Sexta-Feira;
XIV – Serviços de Internet devem funcionar das 07 hs à 18 hs, podendo se deslocar ao domicílio dos clientes para conserto, ou instalação de
equipamento em caso de urgência;
XV – Restaurantes, lanchonetes, hambúrgueres, petiscarias, pizzarias, sorveterias e estabelecimentos congêneres, que servem comida para consumo
em seu estabelecimento, deverão funcionar com atendimento presencial de segunda-feira à domingo das 10Llhs às 22hs, com limite de lotação de
pessoas de 50 % (cinquenta por cento)  de sua capacidade, a partir das 22hs, poderão funcionar apenas por serviço de entrega à domicílio 
(“delivery”). Devendo os estabelecimentos que funcionarão de forma presencial, obedecer todos as medidas de distanciamento social, sendo obrigado
o uso de máscara, e a disponibilização de álcool em gel ou líquido com no mínimo 70% de concentração, sendo limite de 6 (seis) pessoas por mesa.
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XVI – Os bares, e estabelecimentos congêneres, que servem em sua maioria, bebidas alcóolicas, para o consumo em seu interior, deverão funcionar
com atendimento presencial de segunda-feira à domingo das 10hs às 20hs, com limite de lotação de pessoas de 50 % (cinquenta por cento)  de sua
capacidade. Devendo os estabelecimentos que funcionarão de forma presencial, obedecer todos as medidas de distanciamento social, sendo obrigado
o uso de máscara, e a disponibilização de álcool em gel ou líquido com no mínimo 70% de concentração, sendo limite de 6 (seis) pessoas por mesa.
XVII –  Fica proibida, enquanto perdurar a politica de isolamento social rígido a prática de qualquer atividade física coletiva em espaços públicos;
XVIII –  Casas lotéricas devem funcionar em horário preferencial aos idosos de 07hs às 10hs, e das 10hs às 17hs para o público em geral de segunda-
feira à sexta-feira.  Aos Sábados e Domingos o funcionamento fica suspenso;
XIX – Armarinhos, papelarias, lojas de confecções, lojas artigos eletrônicos, loja de móveis, sapatarias e demais empreendimentos de comércio de
rua, poderão funcionar de segunda-feira à sábado das 07hs às 20hs, podendo atender presencialmente, com limite de lotação de pessoas em 50 %
(cinquenta por cento)  de sua capacidade, tomando todas as medidas sanitárias de prevenção ao COVID-19, obedecendo ainda, todas as medidas de
distanciamento social, sendo obrigado o uso de máscara, e a disponibilização de álcool em gel ou líquido com no mínimo 70% de concentração, após
esse horário, apenas por serviço de entrega à domicílio  (“delivery”);
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XX – O funcionamento das academias e estabelecimentos congêneres, que promovam a prática de atividades físicas, fica permitido, de segunda-feira
à domingo das 06hs às 22hs, devendo haver agendamento de horário, com limite de lotação de pessoas em 40% (quarenta por cento) de sua
capacidade, obedecendo ainda, todas as medidas de distanciamento social, sendo obrigado o uso de máscara, e a disponibilização de álcool em gel ou
líquido com no mínimo 70% de concentração;
XXI – Os pontos turísticos ficam com a visitação suspensa enquanto perdurar a politica de isolamento social rígido;
XXII –  As clínicas médicas e odontológicas ficam com suas atividades permitidas, desde que haja agendamento prévio, sem causar aglomeração, das
07 hs às 19 hs, tomando todas as medidas sanitárias de prevenção ao COVID-19, sendo obrigado o uso de máscara, e a disponibilização de álcool em
gel ou líquido com no mínimo 70% de concentração;
XXIII – O transporte coletivo intermunicipal fica permitido, com 50% (cinquenta por cento) de sua capacidade, obedecendo ainda, todas as medidas
de distanciamento social, sendo obrigado o uso de máscara, e a disponibilização de álcool em gel ou líquido com no mínimo 70% de concentração;
XXIV – As óticas ficam com suas atividades permitidas das 07hs às 19hs, de segunda-feira a sábado de maneira organizada, sem causar
aglomeração, com limite de lotação de pessoas em 50 % (cinquenta por cento)  de sua capacidade, tomando todas as medidas sanitárias de prevenção
ao COVID-19, obedecendo ainda, todas as medidas de distanciamento social, sendo obrigado o uso de máscara, e a disponibilização de álcool em gel
ou líquido com no mínimo 70% de concentração;
XXV – Os Cartórios podem funcionar das 07hs às 17hs de segunda-feira a sexta-feira;
XXVI – O funcionamento dos serviços de auto escola ficam permitidos, devendo funcionar de segunda-feira à domingo das 06 hs às 19 hs, desde que
mediante prévio agendamento e atendimento dos protocolos sanitários;
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XXVII – Os Advogados poderão locomover-se dentro do Município para o atendimento de demandas urgentes, sendo permitida a abertura dos
escritórios para atendimentos presenciais, no horário das 10hs às 19hs;
XXVIII – As atividades comerciais não especificadas neste decreto, devem ser suspensas de forma imediata, enquanto durar o presente decreto;
XIX – As piscinas públicas, parques aquáticos e estabelecimentos congêneres ficam permitidos, com 20% (vinte por cento) de sua capacidade,
obedecendo ainda, todas as medidas de distanciamento social, sendo obrigado o uso de máscara, e a disponibilização de álcool em gel ou líquido com
no mínimo 70% de concentração;
XXX – O funcionamento dos estabelecimentos educacionais da rede pública e privada, de todos os níveis e espécies, inclusive os domiciliares (
reforço), segue com funcionamento suspenso;
XXXI – Fica permitido a realização de feiras, de maneira organizada, sem causar aglomeração, com limite de lotação de pessoas em 50 % (cinquenta
por cento)  de sua capacidade, tomando todas as medidas sanitárias de prevenção ao COVID-19, obedecendo ainda, todas as medidas de
distanciamento social, sendo obrigatório o uso de máscaras.
Art. 9º As barreiras sanitárias instaladas nas fronteiras do município estão momentaneamente suspensas.
Art. 10º Fica permitida a realização de treinos e jogos das equipes de futebol, futsal, voleibol, ou qualquer outro esporte de prática coletiva, sendo
vedado, no entanto, a realização de campeonatos esportivos que gerem aglomeração, como medida de enfrentamento a COVID-19;
Art. 11. Ficam proibidos todos os eventos e/ou atividades festivas coletivas em espaços e equipamentos públicos ou privados tais como shows, festas
de casamento, batizado, aniversários, serestas, congressos, reuniões, torneios, amistosos, bingos, aulas presenciais, uso de brinquedos coletivos,
paredões de música, música ao vivo ou qualquer tipo de evento que cause aglomerações;
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Parágrafo único. Fica permitido a música ao vivo em ações de promoção a saúde (campanha de vacinação, orientação de medidas de prevenção
COVID-19, etc), realizadas pela Secretaria de Saúde do Município, obedecendo ainda, todas as medidas de distanciamento social.
Art. 12. Templos, igrejas e instituições religiosas ficarão com todas suas atividades permitidas, desde que a capacidade de ocupação do espaço não
ultrapasse 50% (cinquenta por cento), tomando todas as medidas sanitárias de prevenção ao COVID-19, obedecendo ainda, todas as medidas de
distanciamento social, sendo obrigado o uso de máscara, e a disponibilização de álcool em gel ou líquido com no mínimo 70% de concentração
enquanto perdurar a politica de isolamento social rígido, podendo funcionar até às 20 hs;
Art. 13. Ficam proibidas excursões coletivas e quaisquer visitas para pontos turísticos;
Art. 14. É obrigatório o uso de máscaras nas repartições públicas, nos comércios, templos religiosos e para circular no centro da cidade e em todo
território Municipal.
Art. 15. Em caso de descumprimento das medidas estabelecidas neste Decreto, sem prejuízos de outras penalidades previstas nos instrumentos
normativos federais e estaduais, os estabelecimentos, seus proprietários, funcionários, público em geral ou qualquer responsável pela violação das
determinações, devidamente identificados, serão submetidos às seguintes penalidades:
I - Pessoas físicas: multa de R$ 100,00 (cem reais);
II - Microempreendedores Individuais, Microempresas e Empresários Individuais: multa de R$ 500,00 (quinhentos reais);
III - Outras Pessoas Jurídicas, Instituições bancárias e financeiras: R$ 1.000,00 (mil reais).
Parágrafo único. As penalidades dispostas nos incisos do caput deste artigo incidirão em dobro a cada reincidência, ficando limitada ao montante
máximo de R$ 15.000,00 (quinze mil reais).
Art. 16. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, com efeitos a partir do dia de sua edição, revogadas as disposições em contrário.
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REGISTRA-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALCÂNTARAS-CE, aos 27 de Junho de 2021.

Joaquim Freire Carvalho

PREFEITO MUNICIPAL DE ALCÂNTARAS

Francisco dos Santos Gomes

SECRETÁRIO MUNICIPAL DA SAÚDE

 

Município de Alcântaras - Outras - AVISO DE LICITAÇÃO.

AVISO DE LICITAÇÃO.

AVISO DE LICITAÇÃO.

PROCESSO: PREGÃO ELETRÔNICO N0 3006.01/21- PE - SEC.DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO SOCIAL.
OBJETO: AQUISIÇÃO DE 02(DUAS) MOTOCICLETAS 0 (ZERO) KM, DESTINADAS AO  PROGRAMA PRIMEIRA INFÂNCIA CRIANÇA
FELIZ E DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DO TRABALHO E DESENVOLVIMENTO
SOCIAL DO MUNICIPIO DE ALCANTARAS-CE, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, CONFORME O TERMO DE REFERÊNCIA.
DO TIPO: MENOR PREÇO.
O(A) Pregoeiro(a) da Prefeitura de Alcântaras-CE, toma público para conhecimento dos licitantes e demais interessados, que do dia 30 de Junho de
2021 a 13 de Julho de 2021 até às 08h00min. (Horário de Brasília), estará recebendo as Propostas de Preços e Documentos de Habilitação referentes
a este Pregão, no Endereço Eletrônico www.licitacoes-e.com.br.  A Abertura das Propostas acontecerá no dia 13 de Julho de 2021, às 08h00m1n.
(Horário de Brasília) e o início da Sessão de Disputa de Lances ocorrerá a partir das 10h00min do dia 13 de Julho de 2021, (Horário de Brasília). O
edital na íntegra encontra-se à disposição dos interessados para consulta na Comissão de Licitação/Pregão, á Rua Antonino Cunha, s/n, Centro -
Alcântaras - CE, no licitacoes-e: www.licitacoes-e.com.br, assim como no Portal de Licitações do TCE-CE: http://www.tcm.ce.gov.br/licitacoes/.
Maiores informações pelo telefone: (88) 3640-1033. À comissão
Alcântaras/Ce, 30 de Junho de 2021.

Charllys Alcântara Soares

Pregoeiro Municipal
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EQUIPE DE GOVERNO

PREFEITO
JOAQUIM FREIRE CARVALHO

VICE-PREFEITO
JOAQUIM BENICIO FILHO

ANTÔNIO FERREIRA LOPES
Secretário(a)

FRANCISCO EDUARDO DE ALBUQUERQUE
Secretário(a)

EDMILSON BEZERRA ARRUDA
Secretário(a)

ALDO CARVALHO ARAUJO
Secretário(a)

ANA PRISCILA ALCANTARA CARMO MENDES
Secretário(a)

GERMANA CRISTINA EMILIANO
Secretário(a)

SILVIA LEITÃO FERREIRA
Secretário(a)

TARCISIO GLEIDSON ALCANTARA COSTA
Secretário(a)

ANA RITA MACHADO FREIRE
Secretário(a)

FRANCISCA DANIELA ARAÚJO SOUSA MENEZES
Secretário(a)

RAPHAEL GOMES VIANA
Secretário(a)

ATAIDE LAURIANO VIEIRA
Secretário(a)

MESSIAS FERREIRA LOPES
Secretário(a)

ROBERTO ALCANTARA FREIRE
Secretário(a)

SC.Diário http://diario.alcantaras.ce.gov.br pag 27/27
https://diario.alcantaras.ce.gov.br/download/237


